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Recursos oriundos de parte da CPMF já estão disponíveis e podem ser aplicados no combate
à miséria tão logo o Senado aprove e o presidente da República sancione a regulamentação

Plenário deve examinar hoje projeto
com mudanças na prisão especial

PÁGINA 2

ORDEM DO DIA

Especialistas defendem revisão do
modelo de privatização no setor elétrico

PÁGINA 6

APAGÃO

Comissão de Orçamento vota destaques
à LDO e rejeita diminuição de superávit

PÁGINA 8

CONGRESSO

Líderes querem agilidade do Ministério
Público nas investigações sobre o caso dos TDAs

PÁGINA 9

Fundo que destina R$ 4 bilhões
contra a pobreza vai ao Plenário

Vários
senadores
saudaram
ontem em
Plenário o

acordo
firmado na

Câmara pela
aprovação
da PEC que

limita a
edição de
medidas

provisórias.

PÁGINA 5

MPs

Maguito
Vilela

garante que
bases do

PMDB
querem

independência
e defende
saída do

partido do
bloco de

sustentação
do governo.

PÁGINA 4

RUPTURA

Maguito afirma que
PMDB não tem sido

ouvido pelo governo

Os líderes partidários
estiveram ontem com o
presidente do Senado

JADER

O projeto de regulamentação do Fundo de
Combate e Erradicação da Pobreza, que des-
tina R$ 4 bilhões, anualmente, para as áre-
as carentes do país, será votado em Plenário
na terça-feira. Ontem, a Comissão de Assun-

tos Sociais aprovou a proposta, que passou
a tramitar em regime de urgência. Na CAS, a
senadora Marina Silva apresentou voto em
separado com o objetivo de permitir acom-
panhamento da aplicação dos recursos por

parte da sociedade civil. A alteração foi re-
jeitada pelo relator, senador Romero Jucá.
Ele observou que um eventual adiamento da
votação do projeto pela CAS prejudicaria a
liberação dos recursos.

PÁGINA 3

Na Comissão de Assuntos Sociais, o senador
Romero Jucá (ao microfone) faz a defesa de seu
parecer favorável à regulamentação do fundo



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, SEXTA-FEIRA, 22  DE  JUNHO DE  20012

Álvaro Dias lembra que
ingresso na magistratura

é por concurso
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PLENÁRIO

9h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PLC nº 45/01, altera o art. 295 do Decreto-Lei nº 3.689/41
(Código de Processo Penal), que trata da prisão especial; substitutivo da
Câmara ao PLS 491/99, altera a redação do artigo 9º da Lei nº 9.615/
98, que institui normas gerais sobre desportos; quarta sessão de discussão,
em primeiro turno, da PEC nº 25/00, altera o art. 75 da Constituição
federal para facultar a nomeação de membros das cortes de contas dos
estados, do Distrito Federal e dos municípios através de concurso público;
e PDLs aprovando atos de outorga e renovação de concessões e permissões
para a exploração de serviço de radiodifusão sonora.

PREVISÃO
PLENÁRIO

Segunda-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: quinta e última sessão de discussão, em primeiro turno, da PEC
nº 25/00, altera o art. 75 da Constituição federal, para facultar a
nomeação de membros das cortes de contas dos estados, do Distrito
Federal e dos municípios através de concurso público; e PDLs aprovando
atos de outorga e renovação de concessões e permissões para a exploração
de serviço de radiodifusão sonora.

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: votação, em primeiro turno, da  PEC nº 19/00, altera o Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, introduzindo artigos que
criam o Fundo de Desenvolvimento da Amazônia Ocidental; Parecer
nº 568/01 sobre a Mensagem nº 1/01, que submete à deliberação
do Senado o nome de Marisa Almeida Del�Isola e Diniz para exercer
o cargo de diretor-geral da Agência Brasileira de Inteligência (Abin);
PLS nº 132/97, autoriza a criação de distrito agropecuário no
município de São Luiz do Anauá (RR); PLS nº 75/00, altera a Lei nº
5.889/73, que estatui normas reguladoras do trabalho rural; e
PDL nº 64/01, que aprova o ato que autoriza a Associação de
Difusão Comunitária de Nísia Floresta a executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Nísia Floresta (RN).

Quarta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PR nº 54/00, estabelece alíquotas do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação nas operações
que especifica; e PR nº 1/99-CN, regulamenta os artigos 1º, 2º e 3º da
Lei nº 9.506/97, que dispõe sobre o valor da pensão do dependente do
segurado do extinto IPC, a ser concedida ou mantida pela União.
14h � Sessão conjunta do Congresso Nacional
Pauta: apreciação do PLN nº 4/01, que dispõe sobre a Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o exercício de 2002. Plenário da Câmara dos
Deputados

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária

Pauta: PLC nº 75/96, dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de colete à
prova de bala por profissionais nas condições que especifica; PDL nº 62/
97, aprova o texto do Acordo Relativo à Readmissão de Pessoas em
Situação Irregular, celebrado entre os governos do Brasil e da França; e
Requerimento nº 305/01, do senador Sebastião Rocha, solicitando a
retirada, em caráter definitivo, da PEC nº 27/00, de sua autoria.

Sexta-feira
9h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: agenda em aberto

COMISSÕES

Terça-feira
10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: Mensagem nº 247/00, propõe ao Senado seja autorizada a
contratação de operação de crédito externo, com a contragarantia do
Brasil, no valor equivalente a US$ 180 milhões, de principal, entre a
Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil (TBG) e o Banco
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), mediante
lançamento de títulos no mercado internacional de capitais, destinada
ao financiamento do Projeto do Gasoduto Bolívia-Brasil; PLC nº 80/96,
obriga as empresas distribuidoras de gás liqüefeito de petróleo
(GLP) ou de gás natural a lacrar os botijões e requalificá-los; Emenda
nº 1, de plenário, oferecida ao PLS nº 270/99, estabelece a
obrigatoriedade de aplicação de, no mínimo, 22% dos recursos do
s is tema BNDES para f inanciamento de projetos do setor  de
agroindústria; emendas de plenário oferecidas ao PLS nº 646/99,
que dispõe sobre os direitos e as garantias do contribuinte; emendas
de plenário nºs 6 e 7, oferecidas ao PLS nº 146/96, que dispõe sobre
o regime t r ibutár io,  cambial  e administ rat ivo das Zonas de
Processamento de Exportação; PLC n º 21/99, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de os novos aparelhos de televisão conterem dispositivo
que possibilite o bloqueio temporário da recepção de programação
inadequada; PLS nº 221/99, altera a Lei nº 6.024/74, que dispõe
sobre a intervenção e a liquidação extrajudicial de instituições financeiras;
PLS nº 53/01, modifica o art. 15, parágrafo 1º, inciso II , da Lei nº
9.424/96, e o art. 2º da Lei nº 9.766/98, que dispõem sobre o
salário-educação; PLC nº 51/01, desvincula, parcialmente, no exercício
de 2001, a aplicação dos recursos de que tratam os artigos 48, 49 e
50 da Lei nº 9.478/97, pertencentes à União; e Indicação nº 1/01,
sugere, nos termos do artigo 224, combinado com o artigo 99, inciso
III do Regimento Interno do Senado Federal, que os parâmetros a
serem observados pelo Brasil no processo de negociação da Área de
Livre Comércio das Américas (Alca), a ser iniciado em maio de 2002,
seja objeto de estudo pela Comissão de Assuntos Econômicos. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 19
10h � Comissão de Serviços de Infra-Estrutura
Pauta: PLS nº 669/99, altera dispositivo da Lei nº 9.433/97, que
institui a Política Nacional de Recursos Hídricos; PLS nº 653/99, altera a
Lei nº 9.432/97, que dispõe sobre o ordenamento do transporte
aquaviário, para redefinir as condições de operação de embarcação
estrangeira na navegação interior e de cabotagem; e PLS nº 27/96, cria
o Programa de Incentivos a Energias Renováveis (Pier). Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 13

O Senado vota
hoje o projeto do
governo que altera
o Código de Pro-
cesso Penal nos dis-
positivos relativos
à prisão especial. O
propósito é estabe-
lecer que essa pri-
são consista exclu-
sivamente no reco-
lhimento do deten-
to a local diverso da
prisão comum e que, na falta de
estabelecimento específico para
o preso especial, seu recolhimen-
to seja em cela distinta.

Pela alteração proposta, cela
especial é também alojamento
coletivo, desde que atendidos re-
quisitos de salubridade e impedi-
do o transporte do preso especial
em companhia do preso comum.
São mantidos os demais direitos e
deveres do preso, já previstos na
Lei de Execução Penal.

Na mesma sessão, será votado
substitutivo da Câmara a projeto

Senado vota hoje mudança na prisão especial
Conforme o projeto de lei do governo, esse benefício legal consistirá apenas no recolhimento do detento
em local diverso do destinado à prisão comum. Cela especial também poderá ser em alojamento coletivo

do senador Pedro
Piva (PSDB-SP) que
destina aos comi-
tês Olímpico e
Paraolímpico 2%
da arrecadação
bruta dos concur-
sos de prognósti-
cos, loterias fede-
rais e similares, su-
jeitos a autoriza-
ção federal, dedu-
zindo-se este va-

lor do montante destinado aos
prêmios.

Relator da matéria, o senador
Eduardo Siqueira Campos (PFL-
TO) entendeu ser insuficiente o
montante hoje destinado ao
desporto olímpico, tendo em
vista sua importância para a
projeção do Brasil no cenário
internacional. Favorável à inici-
ativa de Piva, ele disse que o
projeto abre espaço para a efe-
tiva promoção do esporte no
Brasil, sem recurso à criação de
novos incentivos fiscais.

Será realizada
hoje a quarta ses-
são de discussão
em primeiro turno
da proposta de
emenda à Consti-
tuição (PEC) que
amplia as modali-
dades de nomea-
ção dos tribunais
de contas de esta-
dos, do Distrito Fe-
deral e de municí-
pios para abrigar a possibilida-
de de preenchimento das vagas
de conselheiros mediante con-
curso público.

O primeiro signatário da PEC,
senador Álvaro Dias (PSDB-PR),
lembra que o concurso público já é

Em discussão, concurso para
membro de tribunal de contas

utilizado para ingres-
so nas carreiras da
magistratura e do Mi-
nistério Público, sen-
do portanto desejá-
vel que o critério
possa ser estendido
àqueles tribunais.

Para o relator da
proposta na Comis-
são de Constituição,
Justiça e Cidadania
(CCJ), senador Jeffer-

son Péres (PDT-AM), a proposta
mostra-se conveniente e oportuna.
Ele lembrou os muitos escândalos
que surgiram em relação ao Tribu-
nal de Contas do Município de São
Paulo nas administrações Paulo
Maluf e Celso Pitta.

Pedro Piva quer recursos de
loterias para esportes

olímpicos no país
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Marina Silva anunciou que apresentará emenda propondo fundo social
compatível com o tamanho do problema da miséria no país

A Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS) aprovou ontem o pro-
jeto de lei da Câmara que regu-
lamenta o Fundo de Combate e
Erradicação da Pobreza e que
deverá destinar cerca de R$ 4
bilhões, a cada ano, para as áre-
as mais carentes do país. Já
aprovada pelas comissões de As-
suntos Econômicos (CAE) e de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), a proposta será in-
cluída na ordem do dia da ses-
são da próxima terça-feira, já
que o Plenário aprovou ontem
requerimento de urgência para
sua votação.

A senadora Marina Silva (PT-
AC) apresentou voto em separa-
do na CAS, tentando, conforme
afirmou, aperfeiçoar o projeto da
Câmara e tornar o fundo mais
acessível ao acompanhamento da
sociedade civil.  Segundo Marina,
o projeto aprovado representa
apenas �uma gota d�água no oce-
ano da exclusão social do Brasil�.
O voto dela, contudo, foi rejeita-
do pela comissão. Mas a senado-
ra concordou em não inviabilizar
a reunião da CAS, ao retirar pedi-
do de verificação de quórum, ou-
vindo apelo nesse sentido formu-
lado pelo senador Romero Jucá
(PSDB-RR), líder do governo no
Senado. Jucá alegou que o adia-
mento da votação do projeto pela
CAS implicaria maior atraso na sua
aprovação e, conseqüentemente,
na liberação de recursos, já dis-
poníveis, para o combate à misé-
ria e à fome no país.

Já existem disponíveis para o

O projeto de lei do
senador Lúcio Alcân-
tara (PSDB-CE) que
destina 25% dos leitos
operacionais e capa-
cidade assistencial
dos hospitais univer-
sitários a pacientes
que se disponham a
pagar será votado
pelo Senado na pró-
xima quarta-feira. In-
cluído na ordem do
dia da sessão de on-
tem, o projeto teve sua votação

adiada por requerimento dos se-

nadores Paulo Hartung (PPS-ES)

e Heloísa Helena (PT-AL), que

desejam dispor de mais tempo

Fundo da Pobreza vai agora ao Plenário
Comissão de Assuntos Sociais do Senado aprova projeto regulamentando o fundo que deverá destinar
R$ 4 bilhões por ano às áreas mais carentes do país. Podem ser aplicados R$ 500 milhões de imediato

fundo cerca de R$ 500 milhões,
oriundos do diferencial de 0,08%
da CPMF (Contribuição Provisó-
ria sobre Movimentação Financei-
ra) que vem sendo recolhido des-
de março último. Tão logo o pro-
jeto seja sancionado pelo presi-
dente da República, esses recur-
sos poderão ser aplicados imedi-
atamente no combate à miséria.

Romero Jucá negou ter rejeita-
do as seis emendas de parlamen-
tares do PT ao projeto por serem
�emendas da oposição�. Para ele,
as emendas foram analisadas ten-
do em vista o seu conteúdo técni-
co e o aspecto prático da celeri-
dade que o assunto exigia.

 Marina anunciou que vai entrar
com projeto de lei propondo a cri-
ação de um fundo social efetiva-
mente compatível com o tamanho
do problema da miséria e da exclu-
são no país. Segundo a senadora,
seriam necessários R$ 35 bilhões
anuais para esse fundo, a fim de
que, em dez anos, o país pudesse
realmente extinguir a miséria.

Romero Jucá disse que rejeitou emendas da oposição levando em conta
seu conteúdo técnico e a necessidade de votar logo a matéria

Senado examina projeto sobre hospitais
para apresentar emen-
das ao projeto.

Segundo a proposta,
também os pacientes
que tenham cobertura
de planos ou seguros
de saúde, mediante
ressarcimento pecu-
niário, poderão ser
atendidos em hospi-
tais universitários den-
tro do limite de 25%
dos leitos. Os recursos
obtidos dessa maneira

devem obrigatoriamente ser utili-

zados na manutenção do hospital

e na melhoria das condições de

atendimento.
Na justificação do projeto, Al-

cântara argumenta que a situa-

ção dos hospitais universitários

e de ensino no país é financeira-

mente preocupante, uma vez que

suas responsabilidades com a pes-

quisa impõem manutenção mais

cara do que a dos hospitais públi-

cos convencionais.
Ele afirma que muitas dessas

entidades já reservam parte de

seus leitos a pacientes particu-

lares ou de convênios, mesmo

que a Lei Orgânica da Saúde lhes

vede essa possibilidade. O pro-

jeto pretende regularizar a situa-

ção, impondo limites e obrigan-

do que os recursos obtidos se-

jam usados no aperfeiçoamento

tecnológico das unidades.

O senador Bernardo Cabral (PFL-
AM) voltou a defender a aprovação
de emenda constitucional que regu-
lariza a situação funcional de cerca
de 4 mil servidores do Serviço de
Processamento de Dados (Serpro),
que há vários anos trabalham de for-
ma contínua nos órgãos do Ministé-
rio da Fazenda, principalmente na Se-
cretaria da Receita Federal.

Cabral disse que o enquadramento
dos servidores do Serpro como téc-
nicos da Receita Federal �é absolutamente justo�, já
que há mais de 20 anos vêm exercendo tarefas pró-
prias da carreira de auditor do Tesouro Nacional. E
lembrou que o próprio secretário da Receita,
Everardo Maciel, reconheceu a necessidade de se
efetivar os servidores.

A aprovação da proposta de emenda constitucio-
nal que trata do assunto, afirmou Cabral, regulariza-
ria uma situação de pleno direito.

Alcântara: situação
dos hospitais de
ensino preocupa

O Senado aprovou ontem projeto de lei � de
autoria do ex-senador Luiz Estevão � permitindo
que o jogador de futebol profissional que tenha
exercido a profissão por cinco anos e a função
de assistente de treinador por prazo não inferior
a seis meses seja treinador profissional sem pos-
suir formação universitária em Educação Física.
A matéria será submetida à apreciação da Câma-
ra dos Deputados.

Segundo o relator, Maguito Vilela (PMDB-GO),
os jogadores profissionais sem diploma universi-
tário podem não deter um conhecimento técnico
efetivo sobre educação física, mas certamente sa-
bem bem o que ocorre dentro dos gramados. �Ser
um bom técnico de futebol envolve algum conhe-
cimento científico, mas muito mais emoção,
carisma, motivação, apelo publicitário, confiança
da torcida e psicologia de massa�, argumentou.

Maguito explicou que o projeto não veda o aces-
so à função de técnico profissional aos que dete-
nham o diploma, sem ter experiência de jogador
de futebol.

Jogador de futebol
sem diploma poderá

ser treinador

Cabral pede aprovação
da PEC que efetiva

servidores do Serpro

Bernardo Cabral:
�Enquad ramen to

é justo�

A senadora Marina Silva disse
que há hoje no Brasil 78 milhões
de pobres (e não os 38 milhões
citados pelo governo), dos quais
43 milhões vivendo com menos de
um dólar por dia (R$ 2,47). Há
ainda no país 15 milhões de anal-
fabetos, afirmou.

A senadora lamentou que o go-
verno tenha sempre recursos para
socorrer banqueiros e para finan-
ciar grandes empresas e que dis-
ponha �somente de migalhas� na
hora de resolver os problemas
sociais. O projeto agora aprova-
do � frisou � está muito aquém
do que deseja a sociedade. Ela
lembrou, em seguida, as visitas
feitas pela comissão parlamentar
mista que estudou a questão da

Miséria comove senadores
pobreza a várias regiões miserá-
veis do país e mesmo a áreas ur-
banas, onde é dramática a ques-
tão da fome.

Romeu Tuma (PFL-SP), presi-
dente da CAS, propôs que o Con-
gresso continue buscando novas
soluções de combate à pobreza.
Ele disse na comissão que muitos
parlamentares choraram ao assis-
tir à série de reportagens que a
Rede Globo está fazendo no Jor-
nal Nacional sobre a fome.

Eduardo Suplicy (PT-SP) disse
reconhecer que, com a aprovação
do fundo,  o país avançou um pas-
so. �Mas é preciso avançar muito
mais� � ressaltou, recomendando,
em seguida, a instituição de uma
renda mínima para todo brasileiro.
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A ruptura do PMDB
com o governo Fernan-
do Henrique Cardoso foi
defendida ontem em
Plenário pelo senador
Maguito Vilela (PMDB-
GO). Maguito, que é pre-
sidente do partido, de-
fendeu a saída do PMDB
da base governista, afir-
mando que Fernando
Henrique não atende
aos anseios da popula-
ção brasileira. Ele disse
que as bases partidárias querem in-
dependência em relação ao gover-
no e apontou para as possíveis can-
didaturas do senador Pedro Simon
(PMDB-RS) e Itamar Franco (PMDB-
MG) à Presidência da República.

Maguito respondeu aos ataques
do governador do Ceará, Tasso
Jereissati, que afirmara que o PMDB
�suja a imagem do governo e deve
sair da base�. O senador por Goiás
enumerou escândalos que teriam
manchado o governo, todos relaci-
onados a políticos do PSDB: as de-
núncias de favorecimento e gram-
po ilegal na privatização das teles, a
compra de votos de deputados para
aprovar a reeleição de Fernando
Henrique e o Proer (Programa de
Estímulo à Reestruturação e Forta-

Em resposta ao discurso do se-
nador Maguito Vilela, que ao re-
bater declarações do governador
do Ceará, Tasso Jereissati, disse
que a maioria dos escândalos que
atingiram o governo teve origem
no PSDB e não no PMDB, o sena-
dor Antero de Barros (PSDB-MT)
afirmou que nem Jereissati nem
Maguito deveriam colocar diver-
gências estaduais acima dos inte-
resses nacionais. Ele avaliou que,
apesar de ambos ocuparem pos-
tos importantes, tanto o gover-
nador quanto o presidente do
PMDB emitiram opiniões pesso-
ais, que não representam as dos
seus partidos.

Defendendo a superação de
desacordos na base governista,
Antero afirmou sua solidariedade
à reação indignada de Maguito a
Jereissati, mas manifestou discor-
dância em relação às acusações fei-
tas pelo senador de Goiás ao go-

O senador Waldeck Ornélas (PFL-
BA) criticou ontem as medidas pro-
visórias que extinguiram as supe-
rintendências de Desenvolvimento
do Nordeste e da Amazônia (Sude-
ne e Sudam), dizendo que são �tex-
tos literalmente vazios�.

� As MPs desmontam, desman-
telam uma estrutura existente e a
substituem por nada � opinou, res-
saltando que as MPs (inicialmente
uma só, depois desdobrada em
duas) não tratam do que importa:
de políticas regionais específicas
para a Amazônia e o Nordeste. �Não
contêm uma única palavra, uma só
linha, uma só diretriz a respeito da
política regional que se pretende
aplicar nessas regiões�, enfatizou.

Waldeck Ornélas mencionou que,
em relação aos fundos de desen-
volvimento da Amazônia e do Nor-
deste, as MPs acabam com a políti-
ca de deduções, substituída por
dotações orçamentárias, mas esta-
belecem vigência para os fundos até
o ano de 2013. Ao defender a su-
pressão do prazo de vigência, o se-
nador argumentou que, se aqueles
recursos vigorarem até 2013, não é
necessário criar as agências regio-
nais, pois elas tenderão a virar mais
uma unidade burocrática. �Não é
isso que os nordestinos e os nortis-
tas desejam, pois o que realmente
queremos é corrigir os desequilíbri-

O senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR) pregou ontem ampla dis-
cussão sobre a substituição da Su-
perintendência do Desenvolvimen-
to da Amazônia (Sudam) por uma
agência de desenvolvimento. Ele ci-
tou como exemplo de debate im-
portante sobre o assunto reunião
de que participou na sede da Fede-
ração das Indústrias de Roraima.

� Não queremos que a Amazônia
seja penalizada. A nova agência deve
surgir de forma clara � disse.

Em aparte, o senador Nova da
Costa (PMDB-AP) recomendou que
o governo trate separadamente a
questão dos incentivos fiscais � que
teria motivado a extinção da Sudam
�, e use a experiência dos funcio-
nários e diretores da superintendên-
cia, a fim de que não se perca patri-
mônio intelectual formado em mui-
tos anos. Ele mencionou estudo téc-
nico da Sudam sobre o Vale do Rio
Araguari que é hoje instrumento de
ação para o governo e empresas.

No mesmo discurso, Mozarildo
abordou mais dois assuntos de in-

Waldeck Ornélas critica MPs que
extinguiram Sudene e Sudam

os regionais e assegurar o aprovei-
tamento das potencialidades nas
nossas regiões�, frisou.

Outros aspectos das MPs critica-
dos pelo senador foram a não in-
clusão da possibilidade de aplicação
de recursos do Fundo de Amparo
ao Trabalhador administrados pelo
Banco de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) no desen-
volvimento das regiões mais caren-
tes e a desca-
racterização e
esvaziamento
dos conselhos
deliberativos
da Sudene e
da Sudam.

Em aparte,
o senador
Nova da Costa
(PMDB-AP),
que foi supe-
rintendente
da Sudene,
concordou
com Ornélas, afirmando que o go-
verno erra ao esvaziar os conselhos
deliberativos da Sudene e Sudam. O
senador Ronaldo Cunha Lima
(PMDB-PB) disse, por sua vez, que,
na posse do novo ministro da Inte-
gração Nacional, Ramez Tebet, o
presidente da República garantiu
em seu discurso que vai melhorar a
assistência ao Nordeste.

Mozarildo pede amplo debate
sobre agência para a Amazônia

teresse de Roraima. Encaminhou à
Mesa recortes de jornais com re-
portagens sobre reclamações de
usuários de telefones da Telemar.
Uma das queixas é a de que a em-
presa teria triplicado o valor das
contas, cobrando ligações para nú-
meros inexis-
tentes.

O senador
registrou ain-
da a participa-
ção, na Olim-
píada do Co-
nhecimento
2001, realiza-
da pelo Servi-
ço Nacional
da Indústria
(Senai), de
três estudan-
tes de Roraima: Eduardo Jorge
Aucar Seffair Filho, da área de tec-
nologia da informação; Márcio
Vieira do Nascimento, da área de
eletricidade industrial; e Marcelino
Lopes da Silva Júnior, da área de
eletricidade predial.

Maguito defende saída do
PMDB da base governista
Atual presidente do partido, senador afirma que as bases peemedebistas

querem independência e candidatura própria à sucessão de FHC
lecimento do Sistema Fi-
nanceiro Nacional), que
liberou bilhões de reais
para bancos privados.
Maguito mencionou
também a liberação de
recursos para barrar a
CPI da Corrupção, o so-
corro aos bancos Marka
e FonteCindam, o desvio
de verbas destinadas à
construção do fórum
do Tribunal Regional do
Trabalho em São Paulo

e a participação do então líder do
governo, ex-senador José Roberto
Arruda, no episódio de violação do
painel eletrônico.

O senador disse que o PMDB não
tem sido ouvido pelo governo Fer-
nando Henrique e que os ministros
do partido têm lutado em vão para
implementar seus projetos. Citou o
exemplo do Ministério dos Trans-
portes, ocupado por Eliseu Padilha,
que não estaria investindo adequa-
damente no setor em decorrência
dos vetos da equipe econômica.

� As estradas brasileiras estão
destruídas e em quase sete anos de
governo não houve investimentos
em outras alternativas que não a
rodoviária. Fato que se repete em
outros setores, como o energético

� disse, salientando que o PMDB deu
sua contribuição ao governo e não
pretende fazer oposição radical.

Quanto ao presidente do Sena-
do, Jader Barbalho, Maguito reafir-
mou a solidariedade política do
PMDB diante dos �ataques sem tré-
gua por outros partidos e pela im-
prensa�. Ele ressaltou que Jader não
tem dificultado as investigações das
denúncias de corrupção e que até
agora não houve nenhuma prova
inconteste contra o presidente do
Senado.

JUCÁ
Em resposta a Maguito Vilela, o

atual líder do governo, senador Ro-
mero Jucá (PSDB-RR), afirmou que
o ex-senador José Roberto Arruda
não participou da violação do pai-
nel eletrônico do Senado �como lí-
der do governo, mas como sena-
dor por Brasília�. Jucá disse que, se
existem acusações indevidas con-
tra o PMDB, isso não deve servir de
pretexto para que o mesmo seja fei-
to contra o PSDB. Ele minimizou os
ataques de Tasso Jereissati, que a
seu ver seriam decorrentes de dis-
putas locais. Para Jucá, que defen-
deu a permanência do PMDB na
base governista, Maguito também
teria motivações regionais para
romper com o governo.

verno federal.
Ao dizer que o PMDB

deveria sair da base do
governo, explicou Ante-
ro, o governador do Ce-
ará expressou uma opi-
nião pessoal, já que não
há qualquer deliberação
do PSDB nesse sentido.
Maguito Vilela, por sua
vez, teria dado priorida-
de a seus interesses elei-
torais em Goiás, contrá-
rios ao governador do
estado, Marconi Perillo, do PSDB.

� As pessoas não podem ser pig-
meus na política � advertiu, consi-
derando que os políticos têm de ser
coerentes no que pregam.

Nesse sentido, Antero apontou
que Maguito, como senador, fala
contra a privatização da companhia
de distribuição de energia de Goiás,
mas, quando governador, foi favo-
rável à privatização da geração de

energia do estado. An-
tero disse também não
poder aceitar que ape-
nas hoje Maguito vies-
se falar da compra de
votos na época da re-
eleição.

� Essa denúncia,
hoje, é oportunismo
puríssimo, depois de
participar seis anos
e meio do governo,
até com indicação
de ministros � opi-

nou, comentando que a popu-
lação não convive bem com
deslealdades.

 Antero rebateu ainda tese da
oposição e de Maguito segundo
a qual o governo fez todo o pos-
sível para barrar a CPI da Cor-
rupção. A seu ver, pautada pelo
�quanto pior para o Brasil, me-
lhor para a oposição ganhar a
eleição�, falta conteúdo à CPI.

Antero quer interesse nacional acima dos regionais

Segundo Maguito,
PMDB não tem sido

ouvido pelo governo

Para Antero, as
opiniões de Tasso e

Maguito são pessoais

Waldeck Ornélas:
estrutura existente é
substituída por nada

Moza r i l do :
Amazônia não pode

ser penalizada
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O senador Paulo Hartung (PPS-
ES) sugeriu ontem em Plenário que
o Senado �chancele� o acordo de
lideranças firmado na Câmara dos
Deputados para a aprovação da
proposta de emenda à Constituição
(PEC) que limita a edição de medi-
das provisórias (MPs). Hartung pe-
diu ao presidente do Senado, Jader
Barbalho, que se empenhe pessoal-
mente numa estratégia  destinada à
rápida tramitação da matéria.

� Esse foi o acordo possível, o
projeto não é o ideal, mas novos
avanços poderão vir no futuro. Foi
dado um passo importante � disse
Hartung.

Para o senador, em meio a uma
grave crise e passando por episó-
dios como o da violação do pai-
nel de votações do Senado, o Con-
gresso precisa dar respostas à so-

O senador José Eduardo Dutra
(PT-SE) afirmou ontem que a pro-
posta de emenda constitucional
que regula a edição de medidas
provisórias, aprovada na quarta-
feira pela Câmara dos Deputados,
embora não seja uma solução ide-
al nem para o governo nem para
a oposição, �está razoável e no
ponto de ser aprovada�. Ele ma-
nifestou sua certeza de que o Se-
nado aprovará a matéria em agos-
to, por unanimidade.

� Como se estabeleceu um
acordo, houve cessão de ambas
as partes � disse o senador,
acrescentando que a partir de
setembro já deverá haver nova
situação com relação a medidas
provisórias.

José Eduardo Dutra fez um pe-
queno histórico da tramitação da
PEC, corrigindo a informação que
vem sendo veiculada pela im-
prensa segundo a qual a matéria
começou a tramitar na Câmara,

O Executivo pretende que o Se-
nado examine o mais rápido pos-
sível a proposta de emenda à
Constituição (PEC) que restringe
a emissão de medidas provisóri-
as, informou ontem o líder do go-
verno no Senado, senador Rome-
ro Jucá (PSDB-RR). Ele parabeni-

Apesar de reconhecer que a pro-
posta de emenda à Constituição
que restringe a edição de medidas
provisórias vem em boa hora, o
senador José Fogaça (PMDB-RS)
lamentou que, no novo mecanis-
mo de votação, aprovado na quar-
ta-feira pela Câmara dos Deputa-
dos, o Senado passe a ter apenas a
função de Casa revisora. Ele acre-
dita ser muito difícil que o Senado
acolha tal tramitação.

Em comentário aos pronuncia-
mentos de Fogaça, José Eduardo
Dutra e Paulo Hartung, o presi-
dente do Senado, Jader Barbalho,
disse que, tão logo a PEC volte a
ser apreciada pela Casa, vai se em-
penhar pessoalmente na solução
das questões destacadas pelos
parlamentares.

� O Senado não pode ter o sim-
ples papel homologatório � afir-
mou Fogaça, para quem o Plená-
rio da Câmara, ao aprovar a PEC
que limita a edição de medidas pro-
visórias, retirou o princípio da al-
ternância entre as duas Casas. Pela
emenda constitucional aprovada,
a tramitação de MPs terá início na
Câmara e o Senado não poderá fa-

Senadores saúdam acordo para limitar MPs
Vários senadores se manifestaram ontem em Plenário saudando o

acordo firmado na Câmara dos Deputados para permitir a aprovação
da proposta de emenda constitucional que limita a edição de medidas
provisórias. Paulo Hartung pediu que o Senado confirme o acordo. José
Eduardo Dutra lembrou que a iniciativa da PEC foi de senadores. Rome-

ro Jucá informou que o governo tem interesse em resolver logo o assun-
to, e José Fogaça lamentou apenas que o texto aprovado dê ao Senado
um papel homologatório. O presidente da Casa, Jader Barbalho, disse
que se empenhará pessoalmente para a solução das questões colocadas
pelos parlamentares e a tramitação rápida da matéria.

Hartung pede que Plenário aceite
o entendimento firmado na Câmara

ciedade. A limitação do poder que
o Executivo tem de editar medi-
das provisórias seria uma dessas
respostas.

Hartung aproveitou a comuni-
cação feita como líder do PPS
para registrar preocupação com
a crise econômica. Ele se disse
apreensivo com a maxidesvalori-
zação do real que vem sendo pos-
ta em marcha pelo Banco Central
e pelo aumento dos juros � de
16,75% ao ano, passaram a
18,25%, por decisão do Comitê de
Política Monetária (Copom). Con-
forme observou o senador, como
resultado do aumento dos juros e
demais políticas restritivas, a cada
semana é revista para menos a
expectativa de crescimento da
economia, previsto no início do
ano para alcançar 5% em 2001.

foi para o Senado, recebeu modi-
ficações e retornou àquela Casa.
Ele ressaltou que essa informação
não é verdadeira, uma vez que a
PEC nasceu no Senado. A primei-
ra proposta foi do então senador
Esperidião Amin, sendo apensa-
das a ela outras, como as dos se-
nadores Pedro Simon (PMDB-RS)

As duas partes cederam para permitir
uma solução razoável, observa Dutra

Paulo Hartung diz que o projeto
aprovado na Câmara não é o

ideal, mas �foi o acordo possível�

e Ney Suassuna (PMDB-PB).
O Senado, recordou Dutra,

aprovou substitutivo à PEC, que
foi relatada pelo senador José
Fogaça (PMDB-RS). A matéria foi
para a Câmara, que a modificou,
enviando-a novamente ao Sena-
do, onde foi outra vez alterada e
retornou à Câmara.

Governo quer votar logo
a emenda, informa Jucá

zer emendas ao que os deputados
tiverem decidido, apenas aprovar
ou rejeitar.

� É problemático tornar a Câ-
mara dos Deputados a única Casa
que tem o poder de iniciar a trami-
tação � insistiu o senador, reco-
nhecendo que a opinião é pessoal,
mas enfatizando que aprovação ou
rejeição de medida provisória é de-
cisão do Congresso Nacional, o que
não seria condizente com a mera
homologação do Senado.

Fogaça: Senado não pode ter
simples papel homologatório

zou o presidente da Câmara dos
Deputados, deputado Aécio Ne-
ves, e as lideranças partidárias
pela votação da matéria na quar-
ta-feira, no Plenário da Câmara.
�O governo quer resolver o mais
rápido possível essa questão tão
importante para o país�, afirmou.

Para Fogaça, �é problemático
tornar a Câmara a única Casa com

poder de iniciar a tramitação�

Segundo Jucá,
�o governo quer
resolver o mais
rápido possível
essa questão�

José Eduardo Dutra
acha que proposta é
�razoável� e que
pode ser votada
em agosto
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Em depoimento on-
tem perante a comissão
do Congresso Nacional
que estuda as causas da
crise de energia no Bra-
sil, cinco especialistas foram unâ-
nimes em destacar a necessidade
de o governo rever o modelo de
privatização do setor elétrico que
adotou. Como solução para o pro-
blema, eles propuseram que as
empresas estatais voltem a inves-
tir na exploração do grande po-
tencial hidrelétrico do país.

Para o professor Luiz Pinguelli
Rosa, da Universidade Federal do
Rio de Janeiro (UFRJ), em vez de
estimular investimentos na cons-
trução de novas usinas geradoras
de energia, o governo preocupou-
se em vender as hidrelétricas exis-
tentes e acabou não atendendo ao
crescimento da demanda. A mes-
ma opinião foi compartilhada pelo
professor Adilson Oliveira, da Uni-
versidade de São Paulo (USP).

� Infelizmente o governo deu
mais ênfase à questão do ajuste
fiscal e controle da inflação que à
expansão do sistema, que é fun-
damental para o crescimento do
país � afirmou Adilson Oliveira.

O professor Maurício Tolmas-
quim, da UFRJ, ponderou que o
modelo de privatização adotado
empurrou a responsabilidade de
atendimento do mercado às dis-

A energia paga por consumido-
res residenciais no Brasil já está
entre as mais caras do mundo. A
afirmação foi feita na reunião da
comissão mista sobre a crise ener-
gética pelos cinco especialistas da
Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro (UFRJ) e da Universidade de
São Paulo (USP).

Segundo o professor Ildo Sauer,
da USP, o aumento médio das tari-
fas de energia elétrica entre 1995 e
2001 foi 85% acima da inflação
medida pela Fipe e novos reajustes
já estão programados. Ele disse que
até 2003, conforme o modelo de
privatização, a previsão é que as
tarifas dobrem, o que acarretaria
grande transferência de recursos
do setor produtivo e de consumi-
dores residenciais para o setor
energético. O professor disse ain-
da que, se a política tarifária atual
tivesse sido adotada em 1994, seria
aumentado o faturamento do se-

Na próxima terça-feira, às 16h30,
a comissão mista sobre a crise ener-
gética ouve os governadores de Mi-
nas Gerais, Itamar Franco, do Pa-
raná, Jaime Lerner, do Pará, Almir
Gabriel, e do Rio Grande do Sul,
Olívio Dutra. Em outra reunião,
marcada para  quinta-feira (dia 28),
às 9h30, os parlamentares da co-
missão tomam os depoimentos do
empresário Antonio Ermírio de
Moraes, do presidente de Furnas
Centrais Elétricas, Luiz Carlos San-
tos, e o presidente da Eletrobrás,
Cláudio Ávila da Silva.

O relator da comissão, senador
Paulo Souto (PFL-BA), afirmou on-
tem que, antes mesmo de concluir
seu relatório final, e assim que reu-
nir elementos suficientes, vai en-
caminhar propostas do Congresso
Nacional à Câmara de Gestão da
Crise de Energia.

tribuidoras, isentando
as geradoras da obriga-
ção de suprir a deman-
da, contribuindo para
a crise energética.

Assim como Pinguelli, o profes-
sor Ildo Sauer, também daquela
universidade, alertou para o nível
dos reservatórios, que está extre-
mamente baixo desde o final do ano
passado. Segundo os técnicos, a
água deve ser gerenciada nos perí-
odos de abundância para que não
falte nos períodos de escassez, o
que não foi feito nos últimos anos.
Adilson Oliveira lamentou que le-
vará entre dois e três anos para que
os reservatórios voltem a atingir
níveis adequados.

� A afirmativa de que a quanti-
dade de chuva foi menor que o es-
perado não é verdadeira. Ninguém
estava autorizado a esperar que as
chuvas se comportassem de ma-
neira diferente dos registros histó-
ricos. A razão da crise foi a falta de
investimentos � disse Sauer.

GÁS NATURAL
Os especialistas também critica-

ram a prioridade dada pelo go-
verno à utilização do gás natural
importado da Bolívia na matriz
energética. Segundo Pinguelli, o
custo da energia produzida em
termelétricas a gás é duas vezes
superior à produzida em hidrelé-
tricas. A opção pelo gás natural,

Especialistas defendem novas hidrelétricas
No depoimento à comissão mista do Congresso Nacional que discute a crise de energia elétrica, eles
 foram unânimes  em apontar a necessidade de o governo rever o modelo de privatização para o setor

Energia no país é das mais caras no mundo

tor em R$ 6 bilhões por ano, que
poderiam ter sido reinvestidos na
ampliação da oferta de energia.

Os professores da UFRJ Maurí-
cio Tolmasquim e Luiz Pinguelli

Rosa destacaram que o custo
da energia elétrica para resi-
dências no Brasil é mais caro
que no Canadá, na França e
em muitos estados america-
nos, em decorrência dos au-
mentos que ocorreram na dé-
cada de 90 para viabilizar a
privatização das distribuidoras
e investimentos na geração de
energia termelétrica.

Já o professor Adilson Oli-
veira, também da UFRJ, disse
que seria viável que o Brasil
mantivesse sua vantagem
comparativa de oferecer ener-
gia mais barata caso o modelo
para o setor fosse outro. Ele
lamentou que, em vez de uma
vantagem, o preço da energia

tem representado mais um item
do custo Brasil.

Pinguelli considera �intolerá-
vel� que o consumidor residenci-
al seja ameaçado de corte. �Essa é

na opinião de Adilson Oliveira,
também inibiu o investimento es-
trangeiro no setor energético, já
que incertezas quanto ao custo do
gás importado, sujeito às varia-
ções cambiais, não deu seguran-
ça ao investidor. Ele disse que essa
privatização só deu certo na In-
glaterra porque a construção de
termelétricas a gás possibilitou a
oferta de energia mais barata que
a produzida até então em terme-
létricas a carvão.

Pinguelli explicou ainda que a
decisão de importar gás da Bolí-

via foi tomada quando a política
cambial equiparava o real ao dó-
lar, mas a desvalorização cambi-
al alterou a situação, já que a ex-
pectativa das companhias estran-
geiras é obter retorno em dólar.
Uma alternativa, apontada por
Adilson Oliveira e pelo pesquisa-
dor Bautista Vidal, é aproveitar o
gás natural da Bacia de Campos,
que estaria sendo desperdiçado
pela Petrobras.

Já Tolmasquim mencionou a
possibilidade de a energia terme-
létrica ser usada em complemen-

tação e não em substituição à
energia hidrelétrica, a exemplo do
modelo adotado na Noruega. Ao
contrário da decisão do governo,
os especialistas reunidos pela co-
missão defenderam a conclusão
das hidrelétricas previstas, ampli-
ando a utilização do potencial hi-
drelétrico brasileiro.

� Quem foi que mandou as es-
tatais não investirem? Isso é mais
grave do que mandar cortar a
água do corpo de bombeiros. Isso
é caso de hospício ou de prisão �
disse Pinguelli.

O senador Paulo Souto (segundo à esquerda) é o relator da comissão mista que estuda a crise de energia

Governadores
serão ouvidos
pela comissãouma violência que precisa ser

corrigida�, comentou. Ele tam-
bém condenou a possibilidade de
as concessionárias serem ressar-
cidas de possíveis prejuízos. �A
companhia elétrica não pode ga-
nhar dinheiro com a catástrofe
da crise�, afirmou.

Adilson Oliveira sugeriu a cria-
ção de câmaras setoriais para que
o governo negocie cortes com as
empresas e que, em vez de o con-
sumidor residencial ter de arcar
com a crise, o aumento tarifário
recaia sobre o mercado atacadis-
ta, principalmente setores como
a indústria de alumínio, que com-
pram energia a baixo custo. No
mesmo sentido, Ildo Sauer suge-
riu que seja negociada a redução
do consumo das indústrias de alu-
mínio. �O perdulário foi premia-
do e aquele que já tinha adotado
medidas de economia foi penali-
zado�, criticou.

Para o professor Luiz Pinguelli Rosa,
ameaça de corte �é uma violência que

precisa ser corrigida�
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PETRÓLEO

O senador Jorge Bor-
nhausen (PFL-SC) pediu
ao Plenário do Senado a
apreciação, em regime de
urgência, do Projeto de
Lei nº 2.905, que oferece condições
mínimas para a utilização de fontes
energéticas alternativas. Ele também
reivindicou ao Ministério de Minas
e Energia, e ao governo de modo
geral, medidas que criem condições
de competitividade para a produ-
ção de energia alternativa, como
�ações tributárias e fiscais, financia-
mentos especiais do BNDES e com-
pra de energia pela Eletrobrás�.

O projeto, informou o senador,
é originário do Executivo e rece-
beu parecer favorável, na forma
de substitutivo elaborado pelo de-
putado José Carlos Aleluia (PFL-
BA). Na próxima semana a maté-
ria será submetida ao Plenário da
Câmara e depois será enviada ao
Senado, onde Bornhausen espe-
ra que a tramitação ocorra tam-
bém em regime de urgência, con-
forme solicitação do ministro de
Minas e Energia, José Jorge.

A nova legislação e as medidas do

Bornhausen pede apoio para energia alternativa
Senador defende regime de urgência para votação de projeto que estimula utilização de fontes energéticas

 e reivindica ao governo federal medidas que criem condições de competitividade para o setor

governo em prol da com-
petitividade são funda-
mentais para o aprovei-
tamento do carvão mine-
ral catarinense, confor-

me o governo estadual, a Federa-
ção de Indústrias de Santa Catarina
e o Sindicato Nacional da Indústria
de Extração de Carvão concluíram
em encontro ocorrido em 18 de
maio com a presença do
ministro José Jorge,
do presidente da Ele-
trobrás, Cláudio Ávila,
do deputado Aleluia e
da bancada federal ca-
tarinense, observou
Bornhausen.

O carvão mineral é
responsável por 40% da
atual geração de ener-
gia no planeta e, segun-
do dados do World Coal
Institute, de Londres, o
carvão responde por 97% da gera-
ção energética na Polônia, 85% na
Austrália, 80% na China e 75% na
Índia, exemplificou o senador, para
quem o momento exige mudanças
na matriz energética brasileira, em

que 97% da geração são originários
de hidrelétricas.

Bornhausen disse que, entre as
reservas brasileiras de combustíveis
fósseis, �o carvão ocupa uma fatia
correspondente a 46% do seu total.
Ademais, a Região Sul do país dis-
põe, hoje, de reservas de carvão da
ordem de 32,2 bilhões de toneladas,
o que confere importância estraté-

gica à utilização dessas
reservas�.

Segundo o senador,
a produção bruta de
carvão mineral, no
ano 2000, foi de cerca
de 13,7 milhões de to-
neladas, produzidas
por 15 empresas, 10
delas localizadas em
Santa Catarina. Den-
tro do Programa Pri-
oritário das Usinas
Termoelétricas, do

governo federal, acrescentou
Bornhausen, constam quatro
projetos de usinas térmicas a car-
vão mineral, uma delas em Santa
Catarina, com capacidade de ge-
rar 440 megawatts.

O Senado economizou 33,29% de energia no
primeiro mês do racionamento. A informação
foi dada ontem pelo 1º secretário da Casa, Carlos
Wilson (PPS-PE). Ele ressaltou que a economia
foi conseguida sem prejudicar a rotina legislativa:
�Votamos mais de 300 matérias este ano�. Carlos
Wilson garantiu que a meta de redução de con-
sumo em 40% será atingida.

Antes mesmo do racionamento, o Senado já
vinha fazendo a sua parte � em abril já houve
uma economia de 13%, enfatizou o 1º secretário.
�Fomos a primeira instituição a se antecipar ao
racionamento. O governo diz que foi pego de
surpresa, mas isso não é verdade. Muitos senadores já vinham alertando
para o problema�, afirmou.

A redução no consumo do Senado foi conseguida em grande parte
pela diminuição no uso do ar-condicionado, pela racionalização da uti-
lização dos elevadores e pela troca das lâmpadas. A comissão nomeada
por Carlos Wilson para estudar as formas de economia de energia está
elaborando um plano que incluiu a compra de sensores de presença.

Carlos Wilson louvou a participação dos servidores do Senado no
esforço de redução de consumo de energia. Segundo ele, a conscien-
tização da instituição foi fundamental para que as metas tenham sido
alcançadas, da mesma forma que a participação da sociedade vem
proporcionando a diminuição do consumo em todo o país.

Economia no Senado foi de 33%
no primeiro mês do racionamento

O senador Lindberg
Aziz Cury (PFL-DF) rei-
vindicou ontem do go-
verno federal providên-
cias para a imediata
construção de um ra-
mal do gasoduto Brasil-
Bolívia para Brasília. Ele
sugeriu que a Agência
Nacional do Petróleo
(ANP) inicie os estudos
necessários para a lici-
tação do empreendi-
mento, a ser explorado pela iniciati-
va privada com prazo determinado
de concessão, como ocorre hoje em
relação às licitações para a explora-
ção de áreas de petróleo no Brasil.

 Lindberg Aziz Cury explicou que
no Distrito Federal há mercado
para a instalação de uma usina
termelétrica com potência entre
230 a 290 MW, e que a obra, se rea-
lizada, beneficiará não só a capital
federal como também as cidades
de Goiânia, Anápolis e o complexo
de fertilizantes de Catalão, em Goi-
ás, e Uberlândia e Uberaba, no Tri-
ângulo Mineiro.

Lindberg: DF quer ramal do
gasoduto Brasil-Bolívia

A série de acidentes que tem
marcado a história recente da
Petrobras é o resultado de uma
política de sabotagem, visando à
sua privatização. Foi o que disse
ontem em Plenário o senador Ge-
raldo Cândido (PT-RJ). Alertada
pelos funcionários da empresa
sobre as más condições de equi-
pamentos e instalações, a direto-
ria da empresa não estaria toman-
do as providências a tempo, o que
levou a ocorrências como o va-
zamento de óleo na Baía de
Guanabara, em janeiro de 2000,
e o afundamento da plataforma
P-36, em março deste ano na Ba-
cia de Campos (RJ).

Como complemento da estraté-
gia destinada à venda da empre-
sa, a diretoria da Petrobras estaria
investindo recursos na contrata-
ção de serviços de terceiros para
a manutenção de plataformas,
refinarias e tubulações, como se
os funcionários não fossem pre-
parados o bastante para realizar
essas tarefas. Conforme o sena-
dor, o corpo de trabalhadores da
Petrobras tem sido responsável

Para Cândido, governo sabota a Petrobras

por evitar danos humanos e ma-
teriais mais graves em recentes
episódios. Um deles foi o vazamen-
to de gás GLP em um duto da
Petrobras, no dia 15 de junho, em
trecho da Rodovia Castelo Bran-
co próximo a São Paulo. Outra
ocorrência, registrada em maio

deste ano, foi o rompimento de
um oleoduto dentro de um con-
domínio de luxo em Barueri (SP).

� Não se pode alegar surpresa
com tais acidentes, pois vêm ocor-
rendo ao longo dos seis anos e
meio do mandato de um homem
que pretendia ser o novo Jusceli-
no Kubitschek, que preconizou o
fim da Era Vargas e está levando o
país ao tempo das lamparinas e
lampiões � disse Cândido. Ele lem-
brou que os sindicatos de petro-
leiros e a Associação de Engenhei-
ros da Petrobras (Aepet) têm fei-
to constantes alertas sobre as pos-
sibilidades de acidentes.

O senador propôs em seu dis-
curso a demissão da atual direto-
ria da Petrobras, encabeçada por
Henri Philippe Reichstul, que es-
taria sem �autoridade moral� para
administrar a empresa. Para o se-
nador, a substituição da diretoria
da Petrobras e a punição dos ver-
dadeiros culpados pelos aciden-
tes em suas instalações, assim
como pelas repercussões ambien-
tais, seria uma forma de diminuir a
impunidade no Brasil.

Segundo o senador
por Brasília, o gasodu-
to Brasil-Bolívia já é
uma realidade no su-
primento de gás para
as regiões Sudeste e
Sul, e todo o litoral vai
receber a energia
oriunda do gás natu-
ral. Ele salientou, con-
tudo, que o mesmo
não se pode dizer do
interior do país, sobre-

tudo da Região Centro-Oeste.
� Essa reivindicação não é pleito

isolado de um senador de Brasília.
Não estou tratando de uma utopia,
mas de um pleito de todos nós,
membros desta Casa, que acredita-
mos numa Região Centro-Oeste
economicamente mais forte e soci-
almente justa � frisou Lindberg.

Em apartes, os senadores Moza-
rildo Cavalcanti (PFL-RR), Nova da
Costa (PMDB-AP), Juvêncio da
Fonseca (PMDB-MS) e Iris
Rezende (PMDB-GO) concorda-
ram com a reivindicação do sena-
dor pelo Distrito Federal.

Carlos Wilson elogiou
esforço dos servidores

do Senado

Bornhausen: carvão
responde por 40% da

energia do planeta

Lindberg afirma que
DF pode instalar

usina termelétrica

Geraldo Cândido diz que
diretoria da Petrobras não tem

�autoridade moral�
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A Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização,
presidida pelo senador Carlos Be-
zerra (PMDB-MT), votou na ma-
drugada de ontem todos os 578
destaques dos parlamentares fei-
tos à Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias (LDO) de 2002. Com essa vo-
tação, está esgotada a fase de tra-
mitação da LDO na comissão, se-
guindo a matéria para a aprecia-
ção do Plenário na próxima se-
mana, quando será votada em ses-
são conjunta da Câmara e do Se-
nado. Os parlamentares rejeita-
ram uma das principais emendas
dos partidos de oposição à pro-
posta de LDO de 2002: a redução
do superávit primário (receitas
menos despesas, excluindo juros
da dívida pública) de 2,4% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) para
0,5% do PIB.

Está mantido, portanto, no subs-
titutivo da relatora da LDO de
2002, deputada Lúcia Vânia (PSDB-
GO), o estabelecimento de um re-
sultado primário das contas pú-
blicas de R$ 31,69 bilhões, equiva-
lentes a 2,4 % do PIB. A maioria
esmagadora dos destaques foi re-
jeitada, e um dos poucos itens
polêmicos aprovados foi a manu-
tenção de uma reserva de contin-
gência fiscal no projeto de lei or-
çamentária anual (LOA).

Essa reserva, no valor total de
R$ 3,4 bilhões, tem como finalida-
de prevenir riscos fiscais, como a
necessidade de reajustes. No ano
passado, por exemplo, parte de
reserva semelhante foi utilizada
para reajustar o salário mínimo.
A reserva também poderá ser uti-
lizada para atender a projetos pro-
postos por emendas de parlamen-
tares ou de bancadas. Do total de
recursos das reservas, metade
poderá ser utilizada pelo Poder
Legislativo, na elaboração do or-
çamento anual, e a outra metade
será utilizada pelo Executivo, du-
rante a execução orçamentária.

Entre os principais destaques
apresentados pelas oposições,
todos rejeitados pela comissão,
encontram-se, além da diminui-
ção da meta de superávit, a obri-
gação da instituição do imposto
sobre grandes fortunas, o aumen-
to do salário mínimo dos atuais
R$ 180 para R$ 215 e o reajuste
geral dos servidores públicos.

O senador Ademir Andrade
(PSB-PA) criticou a decisão do
Banco Central de aumentar a taxa
básica de juros, a Selic, de 16,75%
para 18,25% ao ano, elevando a
dívida interna em R$ 3,5 bilhões e
�fazendo-a chegar a patamares
inaceitáveis�. Ademir afirmou que
o governo Fernando Henrique
Cardoso está tornando a dívida
brasileira � interna e externa �
impagáveis, acrescentando que o
país �está marchando para a in-
solvência�.

O aumento dos juros, como for-
ma de conter a inflação pela re-
dução do consumo, vai paralisar
a economia, ressaltou Ademir
Andrade. Isso, observou, vai re-
duzir a arrecadação de impostos
e os recursos de que o país dis-
põe, trazendo riscos para o supe-
rávit. Ele aproveitou para criticar
a exigência do governo de um su-
perávit de R$ 31,5 bilhões no Or-
çamento de 2002, que classificou
de criminoso. Ele lamentou a po-
sição intransigente do governo,
que não aceitou a redução do su-
perávit em R$ 6 bilhões, que seri-
am aplicados na área social, e a
aceitação do Congresso Nacional
a esta imposição.

� O governo quer gerar esse su-
perávit monstruoso a qualquer
custo, para atender a ganância da
especulação financeira dos ban-
queiros nacionais e internacionais
� protestou.

Ademir Andrade chamou a
atenção dos parlamentares para
a série de reportagens sobre a
fome, veiculadas pelo Jornal Na-
cional, da Rede Globo, lamentou
a falta de recursos para o comba-
te a seca, para o reajuste do salá-
rio mínimo acima da inflação e
para o reajuste dos funcionários
públicos e a não apuração de de-
núncias contra integrantes do
Executivo.

Comissão vota destaques à LDO
e rejeita diminuição de superávit

Proposta que será examinada pelo Congresso na próxima semana mantém  resultado primário
das contas públicas de R$ 31,69 bilhões, equivalentes a 2,4% do Produto Interno Bruto

A relatora introduziu, porém,
algumas alterações técnicas e ino-
vações no seu substitutivo, com
relação à proposta original da LDO
de 2002 enviada pelo Executivo.
Uma delas é a regulamentação do
parcelamento de pagamento de
precatórios a partir da fixação de
uma parcela mínima de R$
5.181,00 ao ano � o que significa,
portanto, que não poderá ser paga
parcela anual de precatório me-
nor do que esse valor.

Também a chamada margem de
expansão das despesas obrigató-
rias para 2002 aumentou. Isso sig-
nifica que, embora o governo não
se tenha comprometido com au-
mento de pessoal e do salário mí-
nimo, o substitutivo da relatora
definiu um valor de R$ 6 bilhões
para a eventual expansão de tais
despesas. Pelo projeto do Execu-
tivo, essa margem estava fixada em
R$ 4 bilhões. A possibilidade do
aumento das despesas, segundo
a assessoria técnica da Comissão
de Orçamento, existe devido à
expectativa de aumento real na
arrecadação de impostos para
2002. Os deputados da oposição
queriam elevar ainda mais esses
recursos, mas emenda nesse sen-
tido foi derrotada.

A preocupação com os efeitos

da crise energética na economia

está refletida no substitutivo ao

projeto de Lei de Diretrizes Orça-

mentárias 2002 (LDO) aprovado

pela Comissão Mista de Planos, Or-

çamentos Públicos e Fiscalização,

segundo afirmou ontem a relatora

da LDO, deputada Lúcia Vânia

(PSDB-GO).
O relatório, embora mantenha a

meta fiscal e os parâmetros macro-

econômicos, como juros, taxa de

câmbio, crescimento do Produto

Interno Bruto (PIB) e inflação,

projetados pelo governo federal,

permite sua alteração na lei orça-

mentária, com base em estimati-

vas mais seguras obtidas após a

entrada em vigor do plano nacio-

nal de racionamento.
� Estamos mantendo em nosso

substitutivo o resultado primário

fixado no projeto, de R$ 31,69 bi-

lhões, sendo que cabe à União R$

26,4 bilhões, o equivalente a 2%

do PIB, do orçamento fiscal e da

seguridade social, conforme cons-

ta no Anexo de Metas Fiscais, e R$

5,28 bilhões, equivalentes a 0,4%

do PIB, do chamado Programa de

Dispêndios Globais das empresas

estatais federais. O excedente nas

empresas estatais, caso ocorra, po-

 Substitutivo  revela preocupação
com reflexos da crise de energia

derá compensar redução equiva-

lente na meta de resultado dos or-

çamentos fiscal e da seguridade e

vice-versa.
Segundo Lúcia Vânia, é preciso

lembrar que a maior parte do re-

sultado das estatais advém da

Petrobras, cujas receitas se benefi-

ciam da desvalorização cambial e

também do aumento do preço in-

ternacional do petróleo. �Como

ainda é incerta a forma pela qual

os recentes acontecimentos na

área de energia afetarão o resulta-

do consolidado das estatais, per-

mitimos alternativas para a com-

posição da meta de superávit pri-

mário durante o processo de ela-

boração da proposta orçamentá-

ria�, disse.
A relatora da LDO afirmou tam-

bém que o governo programou

muitos investimentos em fontes al-

ternativas de energia e foi dada ain-

da prioridade no relatório às ações

para o fortalecimento do setor.

Além dessas mudanças na LDO,

afirmou a deputada, foram pro-

postas modificações que permi-

tem ao Banco Nacional de Desen-

volvimento Econômico e Social

(BNDES) priorizar o apoio finan-

ceiro às ações que visem sanear

a crise do setor energético.

A fase de tramitação da LDO na
Comissão de Orçamento se

esgotou ao serem votados os
578 destaques dos

parlamentares à proposta

Ademir critica
aumento da
taxa de juros

Ademir: �Governo quer gerar
superávit monstruoso para

atender banqueiros�
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Os líderes partidários no Senado
vão pedir ao procurador-geral da
República, Geraldo Brindeiro, que
o Ministério Público agilize as inves-
tigações a respeito das denúncias
de que o presidente da Casa, sena-
dor Jader Barbalho, teria envolvi-
mento na negociação de títulos da
dívida agrária (TDAs) emitidos de
forma fraudulenta. Também serão
indicados dois senadores para, ao
lado do corregedor Romeu Tuma
(PFL-SP), acompanhar as apura-
ções durante o recesso parlamen-
tar, no mês de julho.

Na reunião realizada ontem, os lí-
deres decidiram ainda que as ban-
cadas serão orientadas a aprovar a
quebra de sigilo bancário do ban-
queiro e pecuarista Serafim Rodri-
gues de Moraes, de sua atual mu-
lher, Vera Arantes Campos, e do em-
presário Vicente de Paula Pedrosa
da Silva. Serafim teria comprado de
Vicente TDAs emitidos de forma
fraudulenta e quitado a transação
com cheques de Vera.

Também foi decidido pelos líde-
res que entrará na pauta da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cida-
dania o requerimento apresentado
no dia 5 de março pelo senador José
Eduardo Dutra (PT-SE), determi-
nando que o Banco Central envie
ao Senado todos os relatórios de
auditoria, inspeção ou fiscalização
feitas a respeito de irregularidades
ocorridas no Banco do Estado do
Pará (Banpará) entre 1984 e 1987.

No começo de agosto, os líderes
voltarão a se reunir para fazer uma
avaliação dos avanços que as inves-
tigações tiveram. Outra decisão to-
mada na reunião foi que os senado-

Líderes querem rapidez na investigação sobre TDAs

O presidente do Senado, Jader
Barbalho, disse ontem, ao deixar
seu gabinete logo após reunião com
os líderes partidários, que o encon-
tro foi �muito bom para a institui-
ção� e �atendeu plenamente� a
suas expectativas. Ele reiterou que
nada mais tem a esclarecer, e que
cabe ao Ministério Público e à Polí-
cia Federal dar uma versão defini-
tiva a respeito das denúncias que
o têm como alvo.

� Algumas das medidas acorda-
das já haviam sido solicitadas pelo
senador Romeu Tuma, designado
por mim para acompanhar as in-
vestigações. Nosso objetivo é escla-
recer todo esse imbróglio � afirmou.

Procurador-geral da República receberá pedido de agilidade na apuração das denúncias de que o senador
Jader Barbalho teria envolvimento na negociação de títulos da dívida agrária emitidos de forma fraudulenta

res que integrarão o Conselho de
Ética serão escolhidos na próxima
semana, quando também haverá a
eleição do futuro presidente do ór-
gão. O mandato dos atuais conse-
lheiros se encerra no dia 30.

A proposta levada pelo líder do
Bloco Oposição, José Eduardo Du-
tra, de instalar uma comissão parla-
mentar de inquérito específica para
apurar as denúncias contra Jader
não foi aceita pela maioria dos líde-
res. �A CPI talvez tirasse do foco a
questão principal, que é realmente
investigar e esclarecer, e virasse um
discurso político: não queremos
palanque eleitoral numa hora des-
sas�, afirmou o senador Romero
Jucá (PSDB-RR), líder do governo.

Já Dutra disse que a questão da
CPI não foi a única divergência ocor-
rida na reunião. Ele observou que,
diferentemente da decisão consen-
sual de aprovar a quebra do sigilo
dos três participantes na negocia-
ção dos TDAs fraudados, no caso
do requerimento referente à remes-
sa ao Senado dos relatórios do BC a
respeito do Banpará, o acordo foi
apenas de que a matéria voltasse a
tramitar para ser votada.

Para o líder do PMDB, senador
Renan Calheiros (AL), o consenso
entre os líderes conseguido na reu-
nião se estabeleceu a partir da cons-
tatação da necessidade de esclare-
cer todos os fatos e de dar respos-
tas à sociedade a partir do aprofun-
damento das investigações já exis-
tentes. �O Ministério Público preci-
sa aprofundar as apurações. Não
vamos manufaturar a realidade: se
provas existirem, é óbvio que elas
vão aparecer�, comentou.

Jader considerou o encontro
�bom para a instituição�

Para o senador, depois do de-
poimento de Vera Arantes e seu
marido Serafim Moraes (segundo
as denúncias, compradores de tí-
tulos da dívida agrária em opera-
ção irregular da qual Jader seria
o suposto beneficiário), �quem
não está de má-fé já verificou que
a história foi totalmente desmon-
tada. Mas é interessante o inqué-
rito da Polícia Federal, para que
seja cabalmente desmoralizada�.

Quanto ao caso Banpará, Ja-
der ressaltou que �o assunto já
está resolvido pela Procurado-
ria Geral da República e só po-
dem querer tratar dele pessoas
desinformadas ou de má-fé�.

Maioria dos líderes não aceitou proposta de CPI específica para apurar as denúncias contra Jader

A senadora Maria do Carmo
Alves (PFL-SE), na presidência
dos trabalhos da sessão de on-
tem, comunicou o encaminha-
mento, à Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ), de
mensagem da Presidência da Re-
pública que submete à aprecia-
ção do Senado o nome de Geral-
do Brindeiro para ser recondu-
zido ao cargo de procurador-ge-
ral da República.

A recomendação presidencial
será analisada por um relator,
que ainda será indicado pela
CCJ, e depois apreciada em cará-
ter secreto. A decisão da comis-
são também precisará ser vota-
da pelo Plenário da Casa, o que
deve ocorrer na semana que vem.

Brindeiro está no cargo desde
junho de 1995 e, caso seu nome
seja aprovado, será reconduzido
pela terceira vez à Procuradoria
Geral da República.

CCJ examinará recondução do procurador-geral

O procurador-geral foi recebi-
do ontem pelo presidente do Se-
nado, Jader Barbalho. Ele disse
que veio tratar dos trâmites de
sua recondução ao cargo.

Brindeiro acredita que a inves-
tigação, pelo Ministério Público,
das denúncias da revista IstoÉ
sobre venda irregular de títulos da

dívida agrária (TDAs) deverá es-
tar encerrada dentro de um mês.
Quanto ao caso Banpará, o pro-
curador informou que não há
mais o que apurar, pois o assunto
já está encerrado em nível fede-
ral, restando apenas ação de res-
sarcimento que corre no Ministé-
rio Público do Pará.

O 1º secretário do Senado Federal, senador Car-

los Wilson (PPS-PE), esclareceu que o ato aprova-

do ontem  pela Mesa, autorizando a contratação de

mais três secretários parlamentares por gabinete,

não redundará em qualquer aumento de despesas,

pois os recursos necessários virão do remanejamento

de verbas orçamentárias já existentes.

 O senador informou também que o ato foi assina-

do por todos os membros da Mesa e por todas as

lideranças, inclusive o Bloco Oposição, e explicou que

o Senado poderia ter destinado esses recursos a obras,

por exemplo, mas foi considerado prioritário refor-

çar a estrutura de apoio aos senadores.

Carlos Wilson disse que os recursos só poderão

ser usados para contratação de servidores, no

máximo três por senador, sendo que cada um dos

funcionários só pode perceber até R$ 3.900, sem

possibilidade de acumulação.

Carlos Wilson:
contratações não

aumentam despesas

Geraldo Brindeiro disse que tratou de sua recondução ao cargo
com o presidente do Senado

O senador Jader Barbalho recebeu em seu gabine-
te o presidente da Confederação Geral dos Traba-
lhadores (CGT), Antonio Neto, que veio expressar a
solidariedade da entidade ao presidente do Senado,
diante de denúncias que vêm sendo divulgadas.

CGT SOLIDÁRIA COM JADER
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A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

RÁDIO SENADO

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E

TV SENADO

5h30 � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
6h30 � Cidadania � A sen. Maria do Carmo e a professora
Lia Zanotta falam da violência contra a mulher
7h30 � Entrevista � O sen. Jefferson Péres fala sobre o
fundo de desenvolvimento da Amazônia
8h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
8h30 � Saúde/Unip � Doença de Parkinson � Parte 1
9h � Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após � Comissão de Fiscalização e Controle �
Audiência Pública para ouvir Eduardo Jorge Caldas Pereira
sobre a CPI do Judiciário (gravado)
18h30 � Quem Tem Medo da Música Clássica? � Ludwig
Van Beethoven � Sinfonia nº 03 � �A Heróica�
19h30 � Cidadania � O sen. Mauro Miranda e o presidente
do Confea, Wilson Lang, falam sobre o Estatuto da Cidade
20h30 � Entrevista � O sen. Jefferson Péres fala sobre

7h � Música, informação e serviços
8h � Senado Primeira Hora � As principais notícias do
Senado, do país e do mundo
9h � Sessão Plenária do Senado (ao vivo)
Em seguida � Música e informação
14h15 � Senado Notícias
14h30 � Sessão Plenária do Senado (reapresentação)
19h � A Voz do Brasil
20h � Música e informação
22h � Senado Notícias � Edição da noite
23h � Música do Brasil

o Fundo de Desenvolvimento da Amazônia
21h � Especial � Machado de Assis
22h30 � Teatro Arthur Azevedo � Ballet do Theatro
Municipal do Rio de Janeiro
24h � Quem Tem Medo da Música Clássica? � Ludwig
Van Beethoven � Sinfonia nº 03 � �A Heróica�

H O J E

A Subcomissão Permanente de
Cinema, Comunicação e Informá-
tica realizará na próxima quinta-
feira audiência pública para dis-
cutir o tema �Televisão e Cinema:
Interação e Perspectiva�. Devem
participar do debate, marcado
para as 15h, Daniel Filho, cineasta
e diretor de novelas na Rede Glo-
bo de Televisão; Leonardo Barros,
diretor da Conspiração Filmes; e
Evandro Guimarães, vice-presi-
dente de Relações Institucionais
das Organizações Globo e mem-
bro do Grupo Executivo de Desen-
volvimento da Indústria Cinema-
tográfica (Gedic).

O requerimento para realização
da audiência, apresentado pelos
senadores José Fogaça (PMDB-
RS) e Francelino Pereira (PFL-
MG), foi aprovado na reunião de
ontem da Subcomissão, que fun-
ciona no âmbito da Comissão de
Educação.

Outras duas audiências públi-
cas, em datas a serem definidas,
foram aprovadas pela subcomis-
são, presidida pelo senador Freitas
Neto (PFL-PI). A primeira, sobre a
Rádio MEC, foi solicitada pelo se-
nador Roberto Saturnino (PSB-
RJ). Vice-presidente da subcomis-
são, Saturnino argumentou que a
emissora tem vivido grandes po-
lêmicas internas, como qual seria

Audiência pública debaterá
interação entre TV e cinema
Subcomissão de Cinema, Comunicação e Informática programa também

reuniões sobre a Rádio MEC e a propriedade de empresa jornalística

sua melhor vinculação: se ao Mi-
nistério da Educação, como era
até 1998, ou à Associação de Co-
municação Educativa Roquette
Pinto, subordinada à Secretaria de
Comunicação da Presidência da
República (Secom), como é hoje.

O requerimento de Saturnino
sugere que sejam ouvidos na au-
diência o senador Artur da Tá-
vola, licenciado para o exercí-
cio da Secretaria da Cultura do
Município do Rio de Janeiro;
Andrea Matarazzo, titular da
Secom; Maria Yeda Linhares,
presidente da Sociedade de
Amigos da Rádio MEC; e o jor-
nalista Eduardo Fajardo, do Co-
mitê de Funcionários e Ouvin-

tes em Defesa da Rádio MEC.
A outra audiência pública foi so-

licitada pelos senadores Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE) e Geraldo Cân-
dido (PT-RJ).  Eles querem um de-
bate sobre a proposta de emenda à
Constituição de autoria do depu-
tado Laprovita Vieira que possibili-
ta que entidades sem fins lucrati-
vos participem do capital social de
empresa jornalística de radiodifu-
são. Hoje, a propriedade dos mei-
os de comunicação é privativa de
brasileiros natos ou naturalizados
há mais de dez anos. O deputado é
ligado à Igreja Universal do Reino
de Deus. Os nomes dos participan-
tes dessa audiência serão definidos
posteriormente.

O Senado aprovou, na sessão de

ontem, três atos outorgando per-

missões para serviços de radiodi-

fusão comunitária, beneficiando

a Associação de Difusão Cultural

e Comunitária Ebenézer da Estân-

cia Turística de Paraguaçu Paulis-

ta, na cidade de Paraguaçu Pau-

lista (SP), a Associação Comuni-

tária de Eldorado do Sul, na cida-

de de Eldorado do Sul (RS), e a

Associação Comunitária dos Mo-

radores de Cantagalo, na cidade

de Cantagalo (PR).
Na mesma sessão, foi aprovada

a concessão à TV Minas Centro-

Oeste S/C Ltda. para explorar ser-

viço de radiodifusão de sons e

imagens na cidade de Divinópolis

(MG).

Plenário aprova
permissões para
novas emissoras

Centenas de estudantes se-
cundaristas realizaram na ma-
nhã de ontem, no Auditório Pe-
trônio Portella do Senado, a pri-
meira de dez reuniões prepa-
ratórias para o XV Festival Mun-

Estudantes preparam participação
em encontro mundial da juventude

Por ocasião dos dez anos da
morte de Caio Prado Júnior, o se-
nador Lúcio Alcântara (PSDB-CE)
lembrou, em Plenário, a importân-
cia de um intelectual que, segun-
do ele, está no mesmo patamar
de Gilberto Freyre e Sérgio Buar-
que de Holanda. O autor de A Evo-
lução Política do Brasil, continuou
o parlamentar ao se referir ao his-
toriador que foi um dos maiores
nomes do Partido Comunista Bra-
sileiro, era um homem que �tinha
o objetivo de mudar o Brasil e via
nas idéias o caminho para isso�.

Alcântara disse que, embora
formado em Direito, Caio Prado
freqüentou por dois anos o cur-
so de Geografia e História. Discí-
pulo de Deffontaines, o pai da Ge-
ografia Humana, os seus conhe-
cimentos na área serviram de ali-
cerce para a sua obra historio-
gráfica. Seu prestígio no meio
político também era decorrência
da sua altivez intelectual, pois
Caio Prado tinha independência
em relação ao Partido Comunis-
ta, onde, apesar de nunca ter
ocupado cargo importante, era
bastante admirado e ouvido, res-
saltou o senador.

Lúcio Alcântara ressalta a
importância de Caio Prado

Depois de militar no combate ao
fascismo, na França, e na ajuda
aos republicanos, na Guerra Civil
espanhola, Caio Prado voltou ao
Brasil e, em 1947, foi eleito depu-
tado estadual por São Paulo. Seu
mandato, lembrou Alcântara, não
durou muito, pois o clima de guer-
ra fria, posterior à 2ª Guerra Mun-
dial, levou à cassação dos mem-
bros do Partido Comunista.

Tida como instrumento de di-
vulgação das idéias do Partido
Comunista, a revista de sua pro-
priedade, intitulada Revista Bra-
siliense, foi fechada após o golpe
militar de 1964. Alcântara obser-
vou, entretanto, que a publicação
recebia colaborações de pessoas
das mais diferentes tendências po-
líticas, refletindo, assim, o espíri-
to democrático de Caio Prado.

O senador citou prêmios rece-
bidos pelo escritor, inclusive pela
publicação de A Revolução Brasi-
leira. Observou, no entanto, que a
grandeza de Caio Prado não pode
ser medida apenas por uma obra
que tinha como objetivo permitir
a compreensão do Brasil; a sua tra-
jetória pessoal não pode ser des-
prezada.

dial da Juventude e dos Estudan-
tes, que acontecerá de 8 a 16 de
agosto deste ano em Argel, na
Argélia. O senador Pedro Simon
(PMDB-RS) esteve presente à
reunião.

Reunião de estudantes secundaristas no Audi tó r io
Pet rônio  Por te l la teve a presença do senador Pedro Simon

Fogaça e Francelino são autores da proposta de audiência pública
para avaliar as perspectivas da interação entre TV e cinema

Alcântara vê em Caio
Prado um intelectual

no mesmo patamar de
Gilberto Freyre e Sérgio

Buarque de Holanda
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Ano após ano, o Brasil está ba-
tendo recordes em suas safras
agrícolas mas, de acordo com o
senador Carlos Patrocínio (PFL-
TO), esse crescimento acontece
de maneira �acanhada� e não faz
jus ao potencial do país. Ele apon-
tou a ausência de uma política
para o setor como a maior culpa-
da para o problema, lembrando
que a situação não permite que o
Brasil possa competir em igualda-
de de condições no mercado in-
ternacional.

Em discurso no Plenário, Patro-
cínio solicitou ontem ao governo
que reative, com urgência, o Con-
selho Nacional de Política Agríco-
la como passo inicial para aten-
der o setor.

O conselho, afirmou, é o único
órgão capaz de orientar de forma
adequada o plano de safra e tam-
bém de propor alterações e ajus-

tes em uma
política agrí-
cola, além de
poder manter
a constante
análise da
c o n j u n t u r a
econômica e
de suas rela-
ções com o se-
tor. Tais atri-
buições, expli-
cou, estão sen-

do feitas pelos bancos oficiais,
�que deveriam ser meros execu-
tores da política de crédito rural�.

A existência do conselho, afir-
mou Patrocínio, é uma exigência
constitucional e da Lei Agrícola, e
também uma antiga reivindicação
dos agricultores. Segundo ele, o
conselho foi instalado em 1992 e
funcionou até 1994, quando foi
desativado sob a argumentação
de que alguns órgãos que conta-
vam com representantes no con-
selho foram extintos.

� Isso, aliás, tem sido alegado
como impedimento para a não
reativação do Conselho Nacional
de Política Agrícola. Porém, basta
um decreto presidencial  adaptan-
do a composição do conselho à
estrutura administrativa vigente.

Patrocínio destacou o caráter
democrático e amplo da formação
do colegiado, que seria composto
por representantes dos órgãos pa-
tronais, de trabalhadores e de co-
operativas do setor, além de diver-
sos membros do governo. O sena-
dor Jonas Pinheiro (PFL-MT), em
aparte, reconheceu também a im-
portância do conselho.

Patrocínio cobra
reativação de

conselho agrícola

Ao defender a apro-
vação, na Comissão de
Educação, do seu subs-
titutivo ao projeto da Câ-
mara que trata da pre-
venção, tratamento, fis-
calização, controle e re-
pressão ao tráfico ilícito
de drogas que causam
dependência física ou
psíquica (Lei Antidro-
gas), o senador Ricardo
Santos (PSDB-ES) antecipou que
uma das alterações propostas é a
qualificação do usuário como en-
fermo social. A norma atual pre-
vê pena de prisão, sem distinguir
o dependente do traficante.

O senador Antonio Carlos Va-
ladares (PSB-SE) registrou on-
tem, em discurso no Plenário, a
difícil situação pela qual os
citricultores de Sergipe estão
passando. Ele leu documento
redigido em reunião no dia 4
de maio último por lideranças
de agricultores de 14 municí-
pios sergipanos que aponta o
desemprego de aproximada-
mente 60 mil
pessoas na re-
gião de Buqui.
Antonio Carlos
Valadares, que
esteve presente
à reunião assim
como a senado-
ra Maria do Car-
mo Alves (PFL-
SE), pediu que o
governo do esta-
do atenda às rei-
vindicações dos citricultores.

No documento, denominado
�Carta de Buqui�, os produtores
afirmam que a desarticulação do
mercado regional deixou uma
paisagem de pomares
malcuidados e abandonados e fá-
bricas de sucos fechadas. Os
citricultores aguardam medidas
para diminuir a crise, como irri-
gação de pomares, um sistema de
gestão de amparo à fruticultura e
apoio ao processo de
verticalização da produção, obser-
vou Valadares.

Santos defende aprovação
de nova lei contra as drogas

Projeto prevê tratamento do usuário como enfermo social e aumenta punições
para os traficantes, afirma autor do substitutivo na Comissão de Educação

Se o substitutivo de
Ricardo Santos for apro-
vado pelo Congresso,
em vez da pena restriti-
va de liberdade o usuá-
rio de drogas sofrerá a
aplicação de medidas
educativas e de seguran-
ça. Além do tratamento,
ele deverá passar a con-
tar com um maior envol-
vimento da família, que

se tornará parte ativa no proces-
so de recuperação do dependen-
te, em vez da simples internação
obrigatória hoje prevista.

Outra alteração proposta é o
considerável aumento de pena

para quem promove, funda ou fi-
nancia grupos, organizações ou
associações de três ou mais pes-
soas que, atuando em conjunto,
pratiquem crimes relacionados
ao tráfico ilícito de drogas. A pena,
que variava da reclusão de três a
dez anos, passará, se o projeto for
aprovado, para oito a 15 anos.

A nova lei proposta pelo sena-
dor também prevê a tipificação do
crime de lavagem de dinheiro e
de ocultação de bens provenien-
tes do tráfico, relacionando pe-
nas que variam de dois a oito anos
de reclusão. �Este assunto não era
abrangido pela legislação�, infor-
mou Ricardo Santos.

O substitutivo de Ricardo San-
tos recebeu a contribuição de ju-
ristas e de especialistas na área de
prevenção e controle do tráfico e
uso indevido de drogas. A maté-
ria encontra-se na Comissão de
Educação desde dezembro de
1998. O projeto original foi elabo-
rado pelo então deputado Elias
Murad a partir de outro projeto
protocolado na Câmara em 1991.

� Esse tempo longo, com certe-
za, mostra o grau de complexida-
de do tema. Foi necessário para
harmonizar e atender, nos dispo-
sitivos da nova proposta de diplo-
ma legal, diversas correntes de
pensamento � explicou.

A incineração da maior quan-
tidade de drogas já destruída em
uma só operação no país foi
anunciada ontem pelo senador
Romeu Tuma (PFL-SP). Ele infor-
mou que na próxima terça-feira
a Polícia Federal vai levar ao for-
no da Companhia Siderúrgica
Paulista (Cosipa), em Cubatão
(SP), cerca de 140 mil quilos de
substâncias entorpecentes. Serão
incinerados 137 toneladas de ma-
conha, 776 quilos de cocaína, 2.400
quilos de haxixe, entre outros.
Esse material será transportado
para São Paulo em oito carretas
acompanhadas por forte esque-
ma de segurança.

Tuma informou ainda que, nos
últimos doze meses, a Polícia Fe-
deral já apreendeu 188 toneladas
de maconha, 6.921 quilos de co-

Tuma anuncia incineração recorde de entorpecentes
caína e 3.782 pés de ma-
conha, que correspon-
deriam a 1,5 tonelada se
chegassem à fase de co-
lheita. A seu ver, esses
números demonstram
que o Brasil não é um
país tolerante com o trá-
fico, mas, apesar desses
esforços, ainda está en-
tre os 24 maiores produ-
tores ou facilitadores do
trânsito de drogas no mundo.

Citando dados de organismos
internacionais, Tuma disse que o
crime organizado transnacional
movimenta cerca de US$ 500 bi-
lhões por ano, sendo a maior par-
te desse dinheiro faturada pelo
narcotráfico. No sistema financei-
ro brasileiro, acrescentou, são �la-
vados� mais de US$ 50 bilhões do

tráfico e de outras mo-
dalidades criminosas.

Para o senador, o
combate às drogas ilíci-
tas deve ser feito em
três frentes � na produ-
ção, na distribuição e no
consumo. �Os custos
das batalhas nessas três
frentes devem atingir a
casa dos bilhões de dó-
lares�, avaliou, comple-

tando que os recursos financei-
ros nacionais são exíguos e im-
pedem a realização de ações
preventivas eficazes. O trabalho de
prevenção é importante, na opi-
nião de Tuma, uma vez que esse
seria o meio mais eficaz de pressio-
nar o tráfico em um ponto altamen-
te vulnerável, o da redução da de-
manda no mercado consumidor.

As reivindicações da
Associação Brasileira
dos Produtores de Al-
godão (Abrapa) rece-
beram ontem o apoio
do senador Jonas Pi-
nheiro (PFL-MT). Ele
pediu que o governo
não coloque seus esto-
ques de algodão à ven-
da, conforme solicita-
do pelos produtores, o
que, acredita o senador, permi-
tirá consolidar a recuperação da
cotonicultura brasileira, com
geração de empregos e renda nas
regiões interioranas.

Jonas pede apoio a produtores de algodão
Segundo Jonas Pinhei-

ro, os produtores de al-
godão também solicitam
uma revisão do preço
mínimo pago pelo pro-
duto, elevando a arroba
de R$ 28,60 para R$
35,00 a implementação
do Programa de Escoa-
mento de Produto
(PEP) para o mercado
interno e externo e o

lançamento do Contrato de Op-
ção de Compra atrelado ao Con-
trato de Opção de Venda.

 O mercado de algodão foi afe-
tado pela recessão nos Estados

Unidos, pelo atraso no início do
inverno e pela crise energética,
explicou o senador. Conforme os
produtores, disse, isso provocou
uma queda no consumo de fios
e tecidos e reduziu em cerca de
10% a utilização do algodão no
mercado internacional.

Tais adversidades são lamentá-
veis, disse Jonas, porque a produ-
ção algodoeira estava se recupe-
rando de outra crise. Graças aos
esforços do governo, enfatizou, o
setor conseguiu, no prazo de cin-
co anos, reverter a posição de
maior importador de algodão do
mundo para a de exportador.

Valadares aponta
dificuldades de

citricultores

Ricardo Santos
quer rigor com

o tráfico

Para Tuma, luta
deve ocorrer em

três frentes

Va l ada r e s :
fábricas de sucos

fe chadas

Jonas apresenta
reivindicações de

p rodu to re s

Pa t ro c ín io :
colegiado é

exigido por lei
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Jader Barbalho, Edison Lobão,
Antonio Carlos Valadares e pela senadora Maria do Carmo Alves

Citando A Arte da Guerra, livro
escrito há mais de dois mil anos
anos por Sun Tzu, o senador Ney
Suassuna (PMDB-PB) afirmou
ontem, em discurso no Plenário,
que o poder não admite espaços
vazios. Para o senador, o Brasil
deve assumir sua liderança natu-
ral na América do Sul, com o
Mercosul, e, além de fazer alian-
ças com os países da região, deve
unir-se também a nações da Áfri-
ca, de forma a poder enfrentar co-
mercialmente um mundo globali-
zado.

� No mundo globalizado temos
que participar de blocos. Sozinhos
somos nada, um bote no oceano
� disse.

Suassuna reconheceu que o
Mercosul precisa de ajustes, mas
disse acreditar que o balanço dos
dez anos do mercado que uniu os

O senador Edi-
son Lobão (PFL-
MA) defendeu a
realização de acor-
do entre os gover-
nos brasileiro e
norte-americano
para utilização do
Centro de Lança-
mento de Alcânta-
ra, no Maranhão.
O acordo aguarda
exame do Con-
gresso Nacional
para ser ratificado.
O senador desta-
cou que o governo já investiu R$ 600
milhões no centro e gasta R$ 7 mi-
lhões, anualmente, em manutenção.

Para Lobão, aquele empreendi-
mento não pode ser desperdiçado
nem subutilizado, e é grande seu po-
tencial na venda de serviços na área
de lançamento de satélites. Mas o
senador acredita que é preciso che-
gar a um acordo razoável em rela-
ção a algumas condições impostas
pelo governo norte-americano para
utilização do local, que dizem respei-
to à soberania nacional.

Entre os pontos que precisam ser
melhor negociados com o governo
norte-americano, o senador desta-
cou a obrigatoriedade de que toda a
documentação técnica necessária

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) ressaltou a importância do
Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) na produção,
análise, coordenação e consolida-
ção de informações geográficas,
estatísticas, ambientais e cartográ-
ficas em âmbito nacional. Os da-
dos coletados pelo IBGE, disse
Jucá, permitem que o governo tra-
balhe nas direções que mais rapi-
damente levarão o país ao progres-
so e ao bem-estar social.

Jucá apontou o Censo 2000, em
fase de conclusão, como o maior e
mais completo recenseamento já
realizado no Brasil, tanto pela qua-
lidade das informações coletadas,
como pela abrangência do territó-
rio brasileiro. O senador disse que
o esforço de mais de 200 mil  pes-
soas, entre recenseadores,
supervisores e agentes censitários,
resultou em dados precisos sobre
o país em vários campos impor-
tantes  do conhecimento. Ele res-
saltou que o censo decenal �é o
ponto alto dos trabalhos do IBGE�.

Jucá elogiou a valorização que o
governo do presidente Fernando
Henrique Cardoso dispensa ao tra-
balho do IBGE, exigindo o seu aper-
feiçoamento constante em busca
de dados cada vez mais confiáveis
e atualizados sobre o país. O sena-
dor também saudou, em nome do
presidente do instituto, Sérgio
Besserman Vianna, o contingente
de pessoas que trabalhou na rea-
lização do Censo 2000.

países do Cone Sul é positivo. �O
Brasil caminhava para um confli-
to armado com a Argentina e hoje
o Cone Sul é a região onde menos
se compra armas em todo o mun-
do�, observou. Em relação a pos-
sível acordo comercial com na-

Suassuna prega aliança com nações africanas

Projeto de lei apresentado pelo
senador Gilvam Borges (PMDB-AP)
proíbe a realização de prova para
conferir conhecimento de idioma
estrangeiro em concursos públicos,
vestibulares e também nos testes
para ingresso em cursos de
mestrado, especialização ou dou-
torado. Conforme a proposta, a
proibição não é válida para os con-
cursos e seleções que visam ao pre-
enchimento do cargo de tradutor.

� O projeto tem o objetivo de co-
operar para o fortalecimento do
princípio cardeal do estado de di-
reito, que vem a ser a isonomia, cuja
importância levou o Legislativo a
gravá-lo como uma das cláusulas
firmadas no parágrafo 4º do artigo
60 da Constituição federal � disse.

Na justificação do projeto de lei,
que está tramitando na Comissão
de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), Gilvam Borges afirma que
no Brasil, onde a desigualdade de

Para senador, Brasil deve assumir sua liderança na América do Sul e aliar-se a países da África para enfrentar
 comercialmente um mundo globalizado. �Sozinhos somos um bote no oceano�, adverte

ções africanas, Suassuna destacou
que esse entendimento seria com
países como Líbia, Argélia e Mar-
rocos. Ney Suassuna defendeu a
necessidade de o Brasil criar um
ministério de relações exteriores
especialmente para os países da
América do Sul e do Caribe, da
mesma forma que a Líbia fez em
relação à África.

Em aparte, o senador Gerson
Camata (PMDB-ES) posicionou-se
contrário ao Mercosul. �Antes do
Mercosul, todos os países participan-
tes eram superavitários, hoje são to-
dos deficitários�, afirmou. Para
Camata, esse mercado comum não
foi bom negócio para o Brasil, assim
como negócios com países africanos
como Angola, Moçambique e Costa
do Marfim redundaram em prejuízos.
Camata manifestou-se também con-
trário ao ingresso do Brasil na Área

para a operaciona-
lização do centro
seja avaliada pelos
Estados Unidos.

� Essa é uma im-
posição muito sé-
ria. Pode, inclusive,
ser fator impediti-
vo para consecu-
ção de negócios.
Nenhum investidor
de qualquer país
soberano iria admi-
tir que seus planos
e tecnologias fos-
sem devassados

por técnicos e peritos norte-ameri-
canos � afirmou.

Outro item polêmico, segundo o
senador, é o que proíbe a utiliza-
ção dos recursos obtidos a partir
da utilização norte-americana do
centro para pesquisa e desenvol-
vimento de qualquer veículo aé-
reo não tripulado.

Lobão acredita que o temor do
governo americano seja de que o
Brasil possa construir o Veículo
Lançador de Satélite (VLS), mas, de
acordo com o senador, o lucro
conseguido com o negócio, de no
máximo R$ 200 milhões, segundo
previsão da Infraero, represente
verba insuficiente para desenvol-
ver o veículo.

de Livre Comércio das Américas
(Alca) enquanto os Estados Unidos
impuserem restrições à entrada de
brasileiros naquele país.

Já os senador Bernardo Cabral
(PFL-AM) afirmou ser contrário à en-
trada do Brasil na Alca, da forma
como está organizada. �A Alca é uma
concorrente que pede proteção a
Deus sob o manto do Diabo�, afir-
mou. O senador Edison Lobão (PFL-
MA) defendeu a importância de
acordos internacionais, mas criticou
a posição argentina, que protegeu
300% mais produtos do que o Brasil
em relação ao Mercosul. O senador
Roberto Saturnino (PSB-RJ) lembrou
que a desvalorização do real teve re-
flexos na crise pela qual passa a Ar-
gentina hoje. E o senador Nova da
Costa (PMDB-AP) destacou a impor-
tância de criação de alianças com
os países do Caribe.

oportunidades existentes entre as
pessoas é tão acentuada que não
permite à maioria da população o
acesso adequado aos meios de cul-
tura, a exigência do conhecimento
de idioma estrangeiro pelos órgãos
públicos e universidades constitui
um entrave ao cumprimento daque-
le princípio.

Segundo o senador, a exigência
do domínio de língua estrangeira
em concursos públicos e vestibula-
res afasta ainda mais a possibilida-
de de ascensão social daqueles que
não tiveram, ao longo de suas vi-
das, quase nenhum acesso ao apren-
dizado de outros idiomas.

� É necessário que se volte a aten-
ção para esses cidadãos, buscando
ampará-los e fornecer-lhes meios
de acesso à cultura e ao mercado
de trabalho, fortalecendo, dessa
forma, o verdadeiro sentido do
princípio da isonomia � conclui
Gilvam Borges.

Lobão defende acordo para
uso de centro de lançamento

Gilvam quer proibir língua
estrangeira em concursos

Para Edison Lobão, alguns
aspectos do acordo precisam ser

mais bem negociados com EUA

Suassuna: Mercosul precisa de
ajustes, mas balanço dos dez

anos do mercado comum é positivo

Segundo Gilvam,
exigência de idioma

estrangeiro prejudica
ascensão social de

quem não pôde ter
acesso ao seu estudo

Jucá destaca
importância do

IBGE para o país

O censo decenal foi citado por
Romero Jucá como ponto alto do

trabalho do instituto


